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	 O Sintsef-CE marcou presença, nesta 
semana, no III Encontro Estadual das 
Redes de Atenção Psicossocial (RAPS) das 
Regiões de Saúde do Ceará, realizado pelo 
Conselho Estadual de Saúde (Cesau/CE) por 
meio da Comissão Intersetorial de Saúde 
Mental (CISM). O evento aconteceu nos 
dias 23 e 24 de julho, no Auditório Waldir 
Arcoverde, da Secretaria da Saúde do Estado. 
	 Com o tema “RAPS e as Políticas 
Antimanicomiais: Desafios e Perspectivas 
no Ceará”, o encontro reuniu profissionais, 
gestores, usuários e representantes de 
entidades sindicais e da sociedade civil para 
debater os rumos da política de saúde mental 
no estado. A participação do Sintsef-CE reafirma 
o compromisso da entidade com a defesa 
intransigente do SUS, da Reforma Psiquiátrica 
e da luta antimanicomial.

SINTSEF-CE PARTICIPA DO III ENCONTRO 
ESTADUAL DAS RAPS NO CEARÁ 

 

	 Na última quarta-feira (23), o secretário-
geral da Condsef/Fenadsef, Sérgio Ronaldo, 
informou por meio dos canais oficiais da 
Confederação reforçou os principais pontos 
que envolvem a pauta unificada dos servidores 
públicos federais, protocolada em 31 de janeiro 
de 2025 junto ao governo federal. A atualização 
reforça o compromisso das entidades com a 
luta por direitos e melhores condições para os 
servidores da ativa e, especialmente, para os 
aposentados.
	 Dentre os temas centrais da pauta, está 
a criação de um auxílio específico para os 
servidores aposentados, chamado de auxílio 
nutrição, nos mesmos moldes e valores do 
atual auxílio-alimentação pago aos servidores 
da ativa (R$ 1.000). A medida visa compensar 
as perdas sofridas após a aposentadoria, como 
o corte do auxílio-alimentação, vale-transporte 
e adicionais de insalubridade. “Essa proposta 
vem como uma forma de garantir que o servidor 
aposentado não seja ainda mais penalizado 
após anos de serviço público”, destacou Sérgio 
Ronaldo.
	 Outro ponto abordado é a necessidade 
urgente de equiparação dos benefícios entre os 
poderes. Apesar de o Executivo ter conseguido 
elevar o auxílio-alimentação para R$ 1.000, 
esse valor ainda está abaixo do que é pago 
no Legislativo e Judiciário, onde os valores 
ultrapassam os R$ 1.800. A equiparação 
também é reivindicada para o plano de saúde, 
auxílio-creche e outros benefícios funcionais.

AUXÍLIO NUTRIÇÃO, PLANO DE SAÚDE E 
EQUIPARAÇÃO DE BENEFÍCIOS: SERVIDORES 

AGUARDAM RESPOSTA DO GOVERNO 

	 Sobre o plano de saúde, os dados 
apresentados são alarmantes: cerca de 73% 
dos servidores aposentados estão fora dos 
planos por falta de condições financeiras. 
Atualmente, a maior parte do custo recai sobre 
os servidores, que arcam com até 85% do valor, 
enquanto a União contribui com apenas 15%. A 
proposta das entidades é reverter esse cenário 
desigual, propondo uma divisão justa: 50% 
para o servidor e 50% para o governo.
	 Sérgio Ronaldo também informou que 
o governo se comprometeu a responder 
oficialmente à pauta em meados de agosto, 
em reunião extraordinária com as entidades 
representativas. Até lá, o chamado é pela 
unidade, engajamento e informação. 


